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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0254/2020 

 
 

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2020. 

 

Processo n° 5011337-28.2020.4.02.5101,  
ajuizado  por  Vilma  Edna  Mayrink  da  
Cruz. 

 
 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º 

Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à 

internação em serviço de oncologia e quimioterapia. 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

1. Em (Evento 1, Anexo 2, páginas 4 e 8) consta documento Instituto de Neurologia 

Deolindo Couto, emitido em 06 de fevereiro de 2020, pela médica Célia França Menezes 

(CREMERJ 52.44234-8), onde é informado que a Autora, 78 anos, foi diagnosticada com 

adenocarcinoma de intestino, tendo sido submetida à cirurgia, porém, com presença de 

metástase. Apresenta, também, comorbidades, e situação social delicada, necessitando ser 

tutelada pelo Estado para o auxílio financeiro e internação para realização do tratamento 

oncológico, além de tratamento de quimioterapia. 
 
 

II – ANÁLISE DA 

LEGISLAÇÃO 
 

1. A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as diretrizes 

para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando 

superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de 

ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 
 

2. A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 

Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências.  
3. O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

 
4. O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de   
2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 
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Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 
 

5. A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e parâmetros 

para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos 

de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições estruturais, 

de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
 

6. A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os formulários/instrumentos 

do sub-sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema de Informações 

Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento dos 

procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 
 

7. O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, 

que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 
 

8. A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico do 

Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos 

prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 
 

9. A Deliberação CIB-RJ nº 5892 de 19 de julho de 2019, pactua as referências da Rede de 

Alta Complexidade Oncológica no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
 

10. A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 

referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a 

Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria 

anterior para 28/02/2016. 
 

11. Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 
 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 
 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 
 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 
 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência.  
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DO QUADRO CLÍNICO 
 

1. Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em 

comum o crescimento desordenado (maligno) de células, que invadem tecidos e órgãos, 

podendo espalhar-se para outras regiões do corpo (metástase). Dividindo-se rapidamente, 

estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de 

tumores malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os diferentes tipos 

de câncer correspondem aos vários tipos de células do corpo. Por exemplo, existem diversos 

tipos de câncer de pele porque a pele é formada de mais de um tipo de célula. Se o câncer 

tem início em tecidos epiteliais como pele ou mucosas ele é denominado carcinoma
1
 .  

2. O câncer colorretal abrange tumores que acometem um segmento do intestino grosso (o 

cólon) e o reto. É tratável e, na maioria dos casos, curável, ao ser detectado precocemente, 

quando ainda não se espalhou para outros órgãos. Grande parte desses tumores se inicia a 

partir de pólipos, lesões benignas que podem crescer na parede interna do intestino grosso. 

Uma maneira de prevenir o aparecimento dos tumores seria a detecção e a remoção dos 

pólipos antes de eles se tornarem malignos
2
 .  

3. Metástase é basicamente a disseminação do câncer para outros órgãos - 

quando as células cancerígenas desprendem do tumor primário (não é uma regra) e entram 

na corrente sanguínea ou no sistema linfático. Ao espalhar-se pelo corpo e formar um novo 

tumor em outro órgão, longe do sítio primário ou local de origem da doença, esse novo 

tumor é chamado de metastático
3
 . 

 

DO PLEITO 
 

1. A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser benignos ou 

malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual é o 

tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação 

exigem uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no 

tratamento do câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de 

quimioterapia, radioterapia, imunoterapia e hormonioterapia
4
 . 

 
 
 
 

1
Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: 

<http://www1.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=322>. Acesso em: 26 mar. 2020. 
2 INCA – Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva. Descrição de câncer colorretal. Disponível 
em: <https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-de-intestino>. Acesso em: 26 mar. 2020.

  

3
 SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA. O que é metástase. Disponível em: 

<http://www.einstein.br/einstein-saude/em-dia-com-a-saude/Paginas/o-que-e-a-metastase.aspx>. Acesso em: 
26 mar. 2020.  

4
 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em 

Oncologia/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 
26 mar. 2020.  
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2. A quimioterapia é o método que utiliza compostos químicos, chamados quimioterápicos, 

no tratamento de doenças causadas por agentes biológicos. Quando aplicada ao câncer, a 

quimioterapia é chamada de quimioterapia antineoplásica ou quimioterapia antiblástica
5
. 

 
 

 

III – CONCLUSÃO 
 

1. As principais metas do tratamento do câncer são: cura, prolongamento da vida útil e 

melhora da qualidade de vida. Existem três formas principais de tratamento do câncer: 

quimioterapia, radioterapia e cirurgia. Elas podem ser usadas em conjunto, variando apenas 

quanto à suscetibilidade dos tumores a cada uma das modalidades terapêuticas e à melhor 

sequência de sua administração. Atualmente, poucas são as neoplasias malignas tratadas com 

apenas uma modalidade terapêutica. Os especialistas médicos, responsáveis pela indicação 

da cirurgia oncológica, da quimioterapia e da radioterapia são, respectivamente, o cirurgião 

oncológico, o oncologista clínico e o radioterapeuta
6
 .  

2. O câncer colorretal é o terceiro câncer mais diagnosticado, tanto em homens, quanto em 

mulheres
7
. O tratamento depende principalmente do tamanho, localização e extensão do 

tumor e da saúde geral do paciente. Os pacientes são frequentemente tratados por uma 
equipe de especialistas, que poderá ser formada por um gastroenterologista, um cirurgião, 
um oncologista clínico e um oncologista radioterapeuta. Variados tipos de tratamentos são 
utilizados sendo que algumas vezes há a combinação de  
uma ou mais formas de tratamento

8
. Doentes com diagnóstico de câncer colorretal devem ser 

atendidos em hospitais habilitados em oncologia e com porte tecnológico suficiente para 

diagnosticar, tratar e realizar o seu acompanhamento
9
. Atualmente existem várias 

modalidades terapêuticas para tratamento do câncer colorretal como cirurgia (curativa ou 

paliativa), quimioterapia, e radioterapia, que podem ser usadas isoladas ou associadas
10

. 
 
 
 

 
5 Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica - SBOC. SCHULZE, M. M. Tratamento Quimioterápico em 
Pacientes Oncológicos. Rev. Bras. Oncologia Clínica 2007. Vol. 4 . N.º 12 (Set/Dez) 17-23. Disponível 
em: <https://www.sboc.org.br/sboc-site/revista-sboc/pdfs/12/artigo3.pdf>. Acesso em: 26 mar 2020.

  

6
 Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer – INCA. ABC do Câncer. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abc_do_cancer.pdf>. Acesso em: 26 mar. 2020.  

7
 Scielo. OLIVEIRA, R. G. et al. Cirurgia no câncer colorretal – abordagem cirúrgica de 74 pacientes do SUS 

portadores de câncer colorretal em programa de pós-graduação lato sensu em coloproctologia. Revista 
Brasileira de Coloproctologia. janeiro/março, 2011. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbc/v31n1/v31n1a07.pdf>. Acesso em: 26 mar. 2020. 
8
 Instituto Nacional do Câncer – INCA. Falando sobre Câncer do Intestino. Orientações Úteis ao Usuário – 

Fatores de Risco e Proteção. Disponível em: 
<http://www1.inca.gov.br/publicacoes/Falando_sobre_Cancer_de_Intestino.pdf>. Acesso em: 26 mar. 2020.  

9
 Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas em Oncologia. Câncer colorretal. Diaponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. 
Acesso em: 26 mar. 2020.  

10
 Revista UNILUS Ensino e Pesquisa. RUEP. SILVA, M. ERRANTE, P. R. Câncer Colorretal: Fatores de Risco, 

Diagnóstico e Tratamento. Revista UNILUS Ensino e Pesquisa v. 13, n. 33, out./dez. 2016, ISSN 2318-2083.  
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3. Diante do exposto, informa-se que o tratamento oncológico assim como a quimioterapia 

estão indicados como tratamento do quadro clínico apresentado pela Autora  
– adenocarcinoma intestinal, conforme documento médico apresentado (Evento 1, Anexo2, 

Página 4 e 8). Além disso, estão cobertos pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS 

(SIGTAP) na qual constam: consulta médica em atenção especializada, tratamento clínico de 

paciente oncológico e tratamento de paciente sob cuidados prolongados por enfermidades 

oncológicas, quimioterapia do adenocarcinoma de cólon avançado – 1ª linha, quimioterapia 

do adenocarcinoma de cólon avançado – 2ª linha, quimioterapia do adenocarcinoma de cólon 

sob os respectivos códigos de procedimento: 03.01.01.007-2 03.04.10.002-1 , 03.03.13.006-

7, 03.04.02.001-0 , 03.04.02.002-8 e 03.04.05.002-4. 
11 

 
4. Destaca-se que a organização da atenção oncológica no SUS foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de 

gestão. 
 

5. O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de especialidades, 

hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. Esses 

devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a  
integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção 

Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 
 

6. A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON (Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de 

cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de 

internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com 

base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da 

Saúde, quando publicados. 
 

7. Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica  

(ANEXO I)
12

.  
 
 

 

Disponível em: <http://revista.unilus.edu.br/index.php/ruep/article/viewFile/765/u2016v13n33e765>. Acesso em:  
26 mar. 2020. 
1111  
12 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de Março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação 
das Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia – CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 
de 27/02/2014. Disponível em: <http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso 
em: 26 mar. 2020.
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8. Destaca-se que em documento médico (Evento 1, Anexo 2, páginas 4 e 8) consta a 

informação que a Autora foi submetida à cirurgia para ressecção do câncer pelo Hospital dos 

Servidores do Estado, unidade de saúde pertencente à Rede de Alta Complexidade 

Oncológica. Desta forma, é de responsabilidade da referida unidade oferecer continuidade 

de tratamento e o acompanhamento da Autora, ou, no caso de impossibilidade de absorvê-la, 

realizar seu encaminhamento para unidade de saúde apta a atendê-la. 
 

9. Acrescenta-se que em consulta à plataforma do Sistema Estadual de Regulação (SER) não 

foi visualizada inserção da Autora para a obtenção da quimioterapia. Portanto, reitera-se a 

responsabilidade do Hospital dos Servidores do Estado em iniciar seu tratamento, ou a 

encaminhar no devido sistema de regulação. 
 

10. Cabe ainda ressaltar que em documento (Evento 1, Anexo 2, Páginas 4 e8) a 

médica solicita urgência devido ao risco de morte caso a Autora não seja submetida ao 

tratamento. Assim, salienta-se que a demora exacerbada no início do tratamento da 

Autora, pode comprometer o prognóstico em questão. 
 

11. Por fim, sobre o pedido de internação, esclarece-se que, pela literatura, 

pacientes em tratamento quimioterápico não a necessitam imperativamente. No caso 

concreto o médico esclarece (Evento 1, Anexo 2, Páginas 4 e 8) que o pedido de internação 

deve-se a problemas sociais, o que, portanto, foge do escopo de atuação deste Núcleo. 
 

 

É o parecer. 
 

Ao 2º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
 

MARINA GABRIELA DE LÍVIA FRIGERI NEVES 

Fisioterapeuta OLIVEIRA 

Médica CREFITO2/37973F 

Mat.: 864355-3 CREMERJ 52.91008-2 
  

 
MARCELA MACHADO DURAO  

Assistente de Coordenação 
CRF-RJ 11517  
ID. 4.216.255-6 

 
FLÁVIO AFONSO BADARÓ  

Assessor-chefe  
CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 
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Anexo I – Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de 

Janeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 
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